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| Presidéncia |

EDITAL

SELEGAO DE PRATICAS DO PREMIO EFICIENCIA TRIBUTARIA.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA (CNJ), no uso de suas atribuigdes legais e regimentais, considerando a
necessidade de implementacao de politicas publicas de enfrentamento a alta litigiosidade tributaria, RESOLVE tornar publico Edital do
Prémio Eficiéncia Tributaria, instituido pela Resolugdo CNJ n°® 471/2022 e regulamentado pela Portaria CNJ n° 317/2022.

1. DAS DISPOSICOES INICIAIS

1.1. As disposicdes deste Edital estabelecem as regras, os procedimentos e os critérios para participagdo no Prémio Eficiéncia
Tributéria, o qual objetiva contemplar experiéncia, atividade, agao, projeto ou programa que contribua para a redugéo da alta
litigiosidade tributéria.

1.2. S&o objetivos do Prémio Eficiéncia Tributaria:

1.2.1. identificar, selecionar, premiar, fomentar e disseminar boas praticas relacionadas ao tratamento adequado da
litigiosidade tributéaria;

1.2.2. dar visibilidade as praticas de sucesso que contribuem para a redugdo do contencioso tributario e para o aumento
da efetividade da cobranga do crédito tributario;

1.2.3. proporcionar troca de experiéncias entre os 6rgdos do Sistema de Justica e de controle interno e externo,
bem como de universidades e instituicdes privadas, incentivando o compartilhamento de boas préaticas e promovendo
modernizagdo e eficiéncia das agdes relacionadas ao tratamento adequado da litigiosidade tributéria; e

1.2.4. aprimorar as politicas publicas voltadas ao tratamento adequado da litigiosidade tributéria.

2. DO OBJETO
2.1. Este edital visa reconhecer e premiar iniciativas relacionadas a:
2.1.1. desempenho, mensurado a partir dos critérios e indicadores constantes do item 7.1;

2.1.2. solugéo do litigio tributario pela via da autocomposigéo, em atendimento ao disposto na Recomendag&o CNJ
n° 120/2021;

2.1.3. parcerias institucionais entre tribunais, procuradorias, 6rgdos de julygamento do contencioso administrativo
tributario, Ministério Publico, Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e Defensorias Publicas para promover acGes de
assisténcia e orientagdo aos contribuintes, priorizando a transparéncia ativa, a cooperagdo e a integragédo entre as
instancias judicial e administrativa;

2.1.4. parcerias institucionais para intercambio de informaces, provas e diligéncias e acfes de capacitacdo de
magistrados(as) e de julgadores(as) do contencioso administrativo; e

2.1.5. projetos inovadores e tecnoldgicos de gestdo processual na seara do contencioso tributério que resultem em
eficiéncia e celeridade.

3. DAS CATEGORIAS
3.1. O Prémio Eficiéncia Tributéria sera concedido em 4 (quatro) categorias, a saber:
3.1.1. tribunal;
3.1.2. juizo;
3.1.3. sistema de justica; e
3.1.4. outras instituicdes.

3.2. A categoria tribunal objetiva selecionar o tribunal de melhor desempenho em cada segmento de justica e categoria
de porte, considerando o percentual de redugdo dos casos pendentes e da taxa de congestionamento, nos processos
de execugdo fiscal, de acordo com os critérios estabelecidos no item 7.1.

3.3. A categoria juizo busca identificar préticas de magistrados(as) que se destaquem pelo éxito no tratamento adequado
da litigiosidade, nas seguintes perspectivas: aumento da recuperacao do crédito tributario; pacificagédo da relagéo fisco
e contribuinte; celeridade da tramitacdo processual; e localizac&o de contribuintes ou de bens.
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3.4. A categoria sistema de justica visa premiar 6rgdos e entidades da Advocacia Publica, do Ministério Publico, da
Defensoria Publica, da OAB ou do Tribunal de Contas, das esferas federal, estadual, distrital ou municipal que se
destacam com ac8es de racionalizagao da litigiosidade tributéria.

3.5. Acategoria outras instituicdes destina-se a instituicdes publicas e privadas com préticas voltadas ao aprimoramento
do contencioso tributario administrativo e judicial, como universidades, empresas, startups, 6rgdos ou entidades do
Poder Legislativo ou Poder Executivo, das esferas federal, estadual, distrital ou municipal.

4. DAS ETAPAS DA PREMIACAO
4.1. O Prémio Eficiéncia Tributaria serd composto pelas seguintes etapas:
4.1.1. divulgagao publica do Edital;
4.1.2. inscrigdo dos(as) proponentes;
4.1.3. admissibilidade (conferéncia de atendimento aos requisitos de inscrigao);
4.1.4. avaliagéo pela Comissao Avaliadora;
4.1.5. solugdo de empates e validacéo final do resultado pela presidéncia do CNJ;
4.1.6. divulgacao do resultado;
4.1.7. elaboragéo de material das praticas premiadas;
4.1.8. solenidade de premiacao;

4.1.9. incluséo de todas as praticas selecionadas no Portal do Prémio Eficiéncia Tributaria, com destaque para as
premiadas; e

4.1.10. disseminacao das iniciativas premiadas.

5. DO CRONOGRAMA

5.1. O Prémio Eficiéncia Tributéria seguird o cronograma abaixo:

Principais Etapas Data
Divulgacéo do Edital de 20 de marco de 2025 a 30 de junho de 2025
Periodo de inscrigBes das préticas de 28 de abril de 2025 a 30 junho de 2025
Admissibilidade de 1 de julho de 2025 a 11 de julho de 2025

Avaliagdo da Comissdo Avaliadora de 14 de julho de 2025 a 8 de agosto de 2025

Divulgacéo do resultado 12 de agosto de 2025

Solenidade de premiacéo a definir

6. DA INSCRICAO

6.1. Ao submeterem as acbes, as iniciativas, os projetos ou programas candidatos ao Prémio, os autores se
comprometem a disponibiliza-los, na integra e sem 6nus ao CNJ, para fins de sistematizagéo, elaboragdo de material
de disseminacéao, divulgacgao e replicagdo da prética.

6.2. A premiacdo para a categoria tribunais ndo dependera de inscri¢cdo prévia. Todos os os tribunais dos segmentos
da Justica Federal e da Justiga Estadual serdo avaliados pelo CNJ, com base nos dados disponiveis na Base Nacional
de Dados do Poder Judiciarioa (DataJud), instituida pela Resolugdo CNJ n° 331/2020.

6.3. As préticas a serem inscritas nas categorias juizo, sistemas de justica e outras instituicdes deverdo ser cadastradas
por meio do formulario disponivel no link https://formularios.cnj.jus.br/eficienciatributaria/

6.3.1. O formuléario eletrdnico devera ser inteiramente preenchido com os dados dos(as) proponentes e acompanhado
dos seguintes documentos:

6.3.1.1. apresentacgé&o da prética, na forma do item 6 e subitens deste Edital;

6.3.1.2. termo de cesséao de direitos autorais e autorizagdo de uso de imagens, textos, vozes e nomes para
divulgacéo, fomento e disseminacgédo da pratica (modelo — Anexo 1);

6.3.1.3. termo de compromisso com manifestacao de interesse em prestar informagdes e de atuar como tutor
na etapa de disseminacao da préatica (modelo — Anexo Il);

6.3.1.4. termo de conhecimento da presidéncia ou direcdo de 6rgdo, entidade, empresa, associa¢cao ou
organizagéo da sociedade civil ao qual estiver vinculado o proponente (modelo — Anexo Il).
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6.3.1.5. Parainscri¢do de pessoas juridicas de direito privado, também deverao ser apresentados o0s seguintes
documentos:

6.3.1.6. atos constitutivos, estatuto ou regimento arquivado/registrado na junta comercial/cartério, ata da
assembleia de eleigéo da diretoria e termo de posse dos dirigentes que respondem legalmente pela institui¢cao,
todos atualizados;

6.3.1.7. comprovante de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ) do Ministério da Fazenda;

6.3.1.8. prova de regularidade para com a Fazenda Federal, prova de regularidade relativa a Seguridade Social,
Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econdmica Federal e Certiddo Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justica do Trabalho.

6.4. N&o ha limite para o nimero de inscri¢des por juizes(as), 6rgdos e entidades que fazem parte do Sistema de Justi¢a,
do Poder Publico, de empresas e de sociedade civil organizada.

6.5. E autorizada a inscricdo de mais de uma pratica por um mesmo autor/6rgdo, desde que as inscricbes sejam
realizadas em formularios distintos.

6.6. A pratica devera ser estruturada da seguinte forma:
6.6.1. Nome da prética;
6.6.2. Identificagéo do(s) autor(es);
6.6.3. CPF/CNPJ do(s) autor(es);
6.6.4. Nome do(s) responsavel(is) pela implementagéo da pratica;
6.6.5. Endereco eletronico do responsavel;
6.6.6. Equipe de implementagao (nome e cargo);
6.6.7. Categoria;

6.6.8. Denominagéo e resumo da experiéncia, atividade, acao, projeto, programa, producao cientifica com indicagédo
da temética;

6.6.9. Justificativa e objetivos;
6.6.10. Data de vigéncia;

6.6.11. Preenchimento dos critérios (eficiéncia, qualidade, criatividade, exportabilidade, satisfagdo do usuério,
alcance social, desburocratizac&o);

6.6.12. Desenvolvimento da pratica, que devera ser elaborado com objetividade e clareza, abordando explicitamente
em tépicos especificos, cada um dos seguintes aspectos:

6.6.12.1. identificag@o do problema, andlise das principais causas, planos de melhorias e resultado esperado;

6.6.12.2. fundamentacdo legal, tedrica, metodolégica e técnica, com as estratégias adotadas no
desenvolvimento da pratica;

6.6.12.3. dificuldades encontradas durante a implementagéo;

6.6.12.4. resultados e beneficios alcangcados apds a implementagdo da pratica;
6.6.12.5. custos e recursos utilizados na implementacgdo da prética;

6.6.12.6. caracteristicas inovadoras (diferenciais) da pratica;

6.6.12.7. caracteristicas que demonstram facilidade de replicagdo da préatica;

6.6.12.8. tempo de implementac&o, tendo como marco final a data da publicagdo deste Edital de forma a
possibilitar a avaliagdo quanto a inovagéao, eficacia e replicabilidade em outros 6rgéos e entidades; e

6.6.12.9. concluséo.

6.7. O desenvolvimento da pratica devera ter no maximo 10 (dez) paginas, incluidos os anexos, em formato de arquivo
PDF, fonte Times New Roman, tamanho 12, alinhamento justificado e espacamento 1,5.

6.8. ndo preenchimento dos requisitos estabelecidos neste Edital ensejara o indeferimento da inscrigéo.

6.9. O CNJ podera fazer auditoria in loco para verificar as préaticas inscritas.

7. DOS CRITERIOS DE JULGAMENTO

7.1. A verificagdo da categoria tribunal sera realizada pelo Conselho Nacional de Justica, com base nos dados do
DataJud, utilizando-se do volume de casos pendentes e da taxa de congestionamento para o calculo do desempenho
dos tribunais, no periodo de referéncia, conforme descri¢cbes abaixo:

7.1.1. Serdo premiados na categoria tribunal:
7.1.1.1. no segmento justica federal, o Tribunal Regional Federal que obtiver o maior resultado.

7.1.1.2. no segmento justica estadual, o Tribunal de Justica de Grande Porte, o Tribunal de Justica de Médio
Porte e o Tribunal de Justica de Pequeno Porte que obtiverem o maior resultado dentro de sua respectiva
classificagéo.
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7.1.1.2.1. os Tribunais de Justica serdo classificados em grande, médio e pequeno porte, conforme
classificagéo contida no Relatério Justica em Numeros.

7.1.1.3. O Prémio Eficiéncia Tributaria também podera ser concedido HorsConcours a tribunal cuja atuagao seja
amplamente reconhecida durante o periodo de 31 de dezembro de 2023 a 30 de junho de 2025, na tematica
das execucdes fiscais.

7.1.2. Redugao percentual do total de casos pendentes de execugao fiscal:

7.2. Sera calculada a variagdo, em termos percentuais, do total de casos pendentes em 30 de junho de 2025
(CP202506), comparativamente ao total de casos pendentes em 31 de dezembro de 2023 (CP202312), multiplicado por
(-1). Ou seja, pela aplicagéo seguinte férmula: [(-1) x (CP202506 / CP202312 — 1)]. Caso o valor resultante seja menor
que zero (ou seja, com aumento de casos pendentes), o tribunal ndo poderéa concorrer, ressalvada a possibilidade de
inscricdo de praticas magistrados, na categoria juizo.

7.2.1.1. Para o calculo do total de casos pendentes sera observado o Glossério da Resolugao CNJ n° 76/2009
e a parametrizacdo do DataJud, disponivel em https://www.cnj.jus.br/sistemas/datajud/parametrizacao/.

7.2.1.2. Os casos pendentes serdo medidos em sua versao bruta, ou seja, computados nos casos pendentes
0S processos suspensos, sobrestados ou em arquivo provisoério, pois o objetivo é verificar a efetiva baixa dos
processos.

7.2.2. Reducgao da taxa de congestionamento na execugao fiscal:

7.2.2.1. Sera medida a reducgédo da taxa de congestionamento da execucao fiscal, calculada pela diferenca do
indicador, em nameros absolutos, entre o indicador avaliado no periodo-base de 1° de julho de 2023 a 30 de
junho de 2024 menos o indicador avaliado no periodo-base de 1° de julho de 2024 a 30 de junho de 2025 (ou
seja, de forma que valores mais elevados representem maior redugéo do congestionamento entre os periodos
de referéncia).

7.2.2.2. A taxa de congestionamento avaliada entre 1° de julho de 2024 e 30 de junho de 2025 (TC202506) €
a taxa de congestionamento avaliada 1° de julho de 2023 e 30 de junho de 2024 (TC202406) seréo calculadas
pelas seguintes férmulas, respectivamente:

TC202506 = CP202506 / (Thaix[202407-202506] +* CP202506)

TC202406 = CP202406 / (Thaix[202307-202406] + CP202406)

7.2.2.3. Logo, a variagdo em nimeros absolutos da taxa de congestionamento é obtida por: VarCP =TC202406
—TC202506- Caso o valor resultante seja menor que zero (ou seja, com aumento da taxa de congestionamento),
o tribunal ndo podera concorrer nessa categoria.

7.2.2.4. Para o calculo do total de casos pendentes e de processos baixados sera observado o Glossario
da Resolugdo CNJ n° 76/2009 e a parametrizacdo do Datadud, disponivel em https://www.cnj.jus.br/
sistemas/datajud/parametrizacao/.

7.2.2.5. A taxa de congestionamento sera medida em sua versdo bruta, ou seja, computados nos casos
pendentes 0s processos suspensos, sobrestados ou em arquivo provisorio, pois o objetivo é verificar a efetiva
baixa dos processos.

7.2.3. Os resultados da categoria tribunal serdo obtidos mediante o célculo da média dos indicadores descritos em
7.1.2 e 7.1.3, previamente padronizados, de forma que o menor valor sejaigual a 0 (zero) e o maior valor igual a 1 (um).

7.2.4. Os tribunais que apresentarem inconsisténcia nos dados do DataJud poderéo ser desclassificados da premiacgao.

7.3. A avaliagdo e o julgamento das préticas inscritas nas categorias juizo, sistemas de justica e outras instituicdes
observardo os seguintes critérios:

Itens considerados para o
Portal CNJ de Boas Praticas

ltens considerados para a

Avaliagdo Geral do Prémio Descrigéo

Capacidade de produzir o maximo de
resultados com a maior otimizagdo de recursos

Eficiéncia 1. Eficiéncia ; h . -
(financeiros, humanos, patrimoniais). Forma de
monitoramento utilizada.
2. Qualificacéo dos Descrigdo das agdes necessérias para promogao

Qualidade

profissionais necessérios para
implementacéo

de qualificagdo dos profissionais responsaveis
pela intervengéo/agéo.

3. Intersetorialidade

Articulagdo com outras instituicdes, acdes e
politicas.
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Acbes realizadas para envolvimento do
4. Participacao contribuinte na formulagdo, implementagcdo e
avaliagdo da préatica desenvolvida.

Originalidade da prética em termos de
incorporacdo de métodos, modelos, técnicas
e outras estratégias inventivas em relagdo a
préticas anteriores.

Criatividade 5. Inovagéo

Capacidade de implementagdo da préatica ou
Exportabilidade 6. Replicagédo adaptacdo em outros o6rgdos, entidades ou
empresas.

Relacdo entre resultados pretendidos e
resultados obtidos e modelo de avaliagdo
utilizado, na perspectiva de atendimento dos
USUArios.

Satisfagéo do usuario 7. Eficécia

Numero de contribuintes alcancados(as) pela

Alcance social 8. Alcance social -
prética.

Simplificagdo dos processos de trabalho em

Desburocratizagao 9. Desburocratizagédo ~ . oo
relacdo aos beneficios atingidos.

8. DA ADMISSIBILIDADE

8.1. A fase de admissibilidade das praticas inscritas nas categorias juizo, sistemas de justica e outras instituicées sera
realizada pela Secretaria de Estratégia e Projetos do Conselho Nacional de Justi¢a, a contar do término das inscri¢des,
para verificagdo dos documentos apresentados e dos requisitos previstos no Edital.

8.2. A pratica apresentada devera possuir nomenclatura prépria e conter dados que comprovem a sua aplicabilidade e
eficacia.

8.3. N&o serdo admitidas inscriges cujos conteddos consistam em ideias, sugestdes, teses, monografias ou estudos.

8.4. O nédo preenchimento dos mencionados requisitos importara a desclassificagéo da prética.

9. DO JULGAMENTO

9.1. A Comisséo Avaliadora responsavel pela andlise das praticas inscritas nas categorias juizo, sistemas de justica e
outras instituicdes no Prémio Eficiéncia Tributaria € composta pelos(as) seguintes integrantes:

9.1.1. Conselheiros(as) integrantes da Comisséo Permanente de Solugdo Adequada de Conflitos;
9.1.2. A Secretaria-Geral do Conselho Nacional de Justiga;

9.1.3. O Secretério de Estratégia e Projetos do Conselho Nacional de Justica;

9.1.4. Juiz(a) Auxiliar da Presidéncia do Conselho Nacional de Justica.

9.2. O(A) Presidente da Comisséo Permanente de Solugdo Adequada de Conflitos conduzira os trabalhos da Comisséao
Avaliadora, designara suplente entre os demais integrantes e podera instituir Grupo de Apoio para auxiliar no
desenvolvimento dos trabalhos, que desempenhara as atividades de auxilio a Comissdo de Avaliacdo em carater
honorifico, ndo remunerado e sem prejuizo das suas atividades profissionais regulares.

9.3. A cada julgador(a) sera entregue um formulério de avaliagéo, no qual serdo langadas, por critério, as notas atribuidas
a préatica inscrita.

9.4. A nota final do(a) julgador(a) consistird na soma das notas atribuidas a cada critério.

9.5. A prética inscrita recebera do(a) julgador(a) notas de O (zero) a 3 (trés), em cada um dos critérios previstos no
item 7 deste Edital.

9.6. Serdo consideradas vencedoras as praticas que obtiverem a maior pontuagdo no somatério das notas finais
atribuidas pelos(as) julgadores(as).

9.7. Em caso de empate, sera considerada a maior pontuacgéo obtida nos critérios inovacao, replicagéo e alcance social,
nessa ordem.

9.8. As reunibes das ComissGes se dardo preferencialmente por videoconferéncia e os trabalhos n&o seréo
remunerados.

9.9. O(A) integrante de Comisséo de Avaliagéo fica impedido(a) de analisar praticas:
9.9.1. em que tenha interesse pessoal;
9.9.2. em que tenha participado da elaborag&o ou implementacéo;

9.9.3. em que tenha relagdo de parentesco até o terceiro grau, em linha reta, colateral ou por afinidade, com
responséavel ou integrante da equipe de implementacao da prética; e pertencentes ao 6rgdo em que esta lotado(a).
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9.10. As situagdes descritas nos itens 9.9.1 a 9.9.3 deste Edital ndo impedem o(a) integrante de avaliar outras praticas.

10. DA PUBLICACAO DO RESULTADO

10.1. O resultado de Prémio Eficiéncia Tributéaria sera divulgado no Portal do CNJ.

11. DA ENTREGA DA PREMIA(;AO
11.1. Serdo premiadas até 3 (trés) praticas de cada categoria, excluida a categoria tribunal.

11.2. A premiagé&o consistira em diploma e troféu a ser entregue em cerimoénia publica realizada pelo Conselho Nacional
de Justica.

11.3. A critério das Comissdes de Avaliacdo, havera, em todas as categorias, mencdo honrosa para praticas ou
desempenho que tenham sido consideradas de destaque, mas néo premiadas.

12. DAS DISPOSICOES GERAIS E FINAIS

12.1. A andlise das praticas sera dividida em uma fase de admissibilidade e outra classificatéria, sendo os resultados
irrecorriveis.

12.2. As préticas premiadas ou que receberem mengé&o honrosa poderéo ser, de forma exemplificativa, divulgadas:
12.2.1. em veiculo de comunicagéo oficial do CNJ;
12.2.2. na TV Justi¢a; e
12.2.3. em redes sociais de instituicdes parceiras.

12.3. As préticas premiadas serdo objeto de disseminagdo e fomento de conhecimento, podendo vir a ser apresentadas
em eventos e féruns de discussdo organizados pelo CNJ ou por instituicdes parceiras e divulgadas em materiais
informativos.

12.4. Cabera ao CNJ a elaboragado dos materiais informativos, em meio eletronico, das préaticas premiadas e, se for o
caso, das praticas inscritas que ndo forem desclassificadas.

12.5. As préticas premiadas ou que receberem mengé&o honrosa poderdo ser divulgadas no Portal CNJ de Boas Praticas
do Poder Judiciario, no que couber.

12.6. As préticas premiadas serdo divulgadas e disponibilizadas como material de referéncia, mantidas em arquivo para
futuro aproveitamento e/ou consulta.

12.7. Sera facultativo aos vencedores e aos agraciados com menc¢do honrosa produzir video com depoimento e/ou
tutorial sobre a pratica, o qual devera ser gravado segundo as normas definidas pelo setor de audiovisual do CNJ, no
prazo de até 30 (trinta) dias da premiagéo.

12.8. O CNJ néo se responsabilizara por quaisquer informagdes falsas, sejam de ordem técnica, sejam de autoria de
imagens, de acOes, de projetos, entre outras.

12.9. Aplica-se ao Prémio Eficiéncia Tributaria, no que couber, a regulamentag&o do Portal CNJ de Boas Préaticas do
Poder Judiciario.

12.10. Os casos omissos serdo apreciados pela Secretaria de Estratégia e Projetos do Conselho Nacional de Justica.

Ministro Luis Roberto Barroso

ANEXO |
TERMO DE CESSAO DE DIREITOS AUTORAIS

Pelo presente instrumento, eu, (nome), (RG) e (CPF), na
qualidade de autor(a) da pratica (nome), implementada na instituicdo
(nome do 6rgéol/institui¢éo), inscrita por mim no Prémio Eficiéncia Tributaria, realizado pelo Conselho
Nacional de Justica (CNJ), CEDO os direitos relativos a edigéo, a exibi¢ao, a veiculagao e a distribuicdo dessa boa pratica em qualquer
meio analégico ou digital, tanto no Brasil como no exterior, da integra ou de partes da obra, bem como autorizo sua inclusdo no acervo
digital da instituic&o.




Edicéo n° 59/2025 Brasilia - DF, disponibilizagédo quarta-feira, 19 de margo de 2025

Declaro expressamente que a publicagéo e utilizagao da pratica em questao, inclusive para fins de fomento, disseminacéo e replicacao,
nao viola os direitos de terceiros. Declaro que a elaboragdo da mencionada pratica tem carater pro bonopublico e, portanto, renuncio

ao recebimento de qualquer remuneracao pertinente aos direitos autorais ora cedidos.

Por ser a expresséo da verdade, dato e assino o presente termo de cessédo.

(cidade), (dia) de (més) de (ano).

Assinatura

ANEXO I
TERMO DE COMPROMISSO

Pelo  presente instrumento, eu, (nome), (RG) e (CPF), na

qualidade de autor(a) da pratica (nome), implementada na instituicdo
(nome do 6rgéo/instituicédo), inscrita por mim no Prémio Eficiéncia Tributaria, realizado pelo Conselho

Nacional de Justigca (CNJ), comprometo-me a prestar informagdes adicionais para elaboragdo dos materiais informativos da presente
boa pratica.

(cidade), (dia) de (més) de (ano).

Assinatura

ANEXO Il
TERMO DE CIENCIA

Pelo presente instrumento, eu, (nome), (RG) e (CPF), na qualidade
de autor(a) da pratica (nome), implementada nesta instituicdo, no Edital do

Prémio Eficiéncia Tributaria, realizado pelo Conselho Nacional de Justiga (CNJ), assim como declaro ter conhecimento da
premiag&o a que esta concorrendo essa pratica, das visitas técnicas que poderdo ser realizadas pela Comisséo de Avaliagcdo

e da etapa de fomento e disseminagdo da préatica.

(cidade), (dia) de (més) de (ano).

Assinatura
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